ó ; 
Mas Sua Magestaie a Rarxira, pela 'Socretária d"Bstado dos Negocios do 
Reino, remetter ao Adimnistrador Geral do Districto de Lisbon cem exempares jin+ 
pressos da Carta de Lei, de 1b da corrente, represtiva "dos'abusos “de Liberdude de 
Imprensa, e preseni-lo de que na sua sxecução deverá ter em vista o seguinte: 

1.º A presente Leitendo “por fim tegutar o exercicio de um dos mais impor 
tantes direitos ; consagrados pela Constituição; “o da livre comntunicação dos pensas 
mentos por meio “da Impressa ; determinavigualmento “o modo de fuzetobmeetiva a 
responsabilidade pélo abuxo que dossa liberdade possa fazer-se, ' Ne. OU 

8. Para que a responsabilidade haja de tornar-se effeotivas, duas “condições são 
essencialmente necessarias — certeza da pestoa responsavel, e capacidade! de solver 
essa responsahilidades+» A“ Leiravtendeu a “ambas estus condições no Nrttgo 1º, ordo- 
nando a declaração da pessoa que 'se-constituir responsavel, assegurando o eleito da 
responsabilidade por-meio: de fiança Iypotheca,, “ou deposito. Mas'não parda aqui 
a sabia previdencia-da Leis o Artigo 2.º determina que só pose ser atceii m) deoln+ 
ração do Editor resporisavel; fuiti-por Cidadão que esteja no-ento de'ser Jurado nos 
crimes por abuso de Diberdado de Iuyrensa, E 

1.º Pelo que respeita-a0s-meiós que se devam pôr em prática para levar áexes 
cução o disposto no Artigo 1.º, a Lei é tão clara e explicita, que os Administrados 
res Geraes não têemomais do que seguir littéralmente o processo que ella marca, tanto 
n respeito do modo porque as declarações deverão ter tomadas, «como sobre os res 
quisitos:a que se deverá satisfazer; e-formelidades que tenham 'de ser oljsorvadas no 
prestação da fiança y navconstituição: da lypotbeca, ou no avto do deposito 5 icuin- 
prindo todavia notar que a Lei nho exige todos estes tres meios de sepurânça cum 
lativemente , e que um só-é suficiente, quando tenha sido julgado idoneo. 
“4º Nestaparte por tanto toda a aeção idos Administradores Gernes' se limita 
“a dar a estas disposições legaes a conveniente publicidade, e a estabelecer e fiscnlisar 
“as registos 'em “que devem «ser lançados, com tada a clareza e regularidade, as declns 
rações e mais termos deste processo. : 

6.º Avmaterio do Artigo 3.ºestá intimamente ligada com as disposições dos 
Artigos TI.º é 12.º, evé necessario que estes dous nitimos Artigos tenhom tido inteira 
e plena execução ; para que possam ter logar vas declarações exigidas no Artigo 1 
com n condição expressa no Artigo 2.º : 

6.º: Daqui se infere que o primeiro: lesprintipal “cnidado doé Administradores 
Gernes “deve versar sobre o: recenseamento “dos, Jorados para vos crimês por abnso de 
Libirdade-de Em prensa + apuramento das listas, e formação das Panitas deitrimêitre, 
de que trocta o Artigo 2.º “ O mf j 

| T.º As enndições requeridas pára qualquer Cidadão eerinseripto cotno Jurado 
órdinarin , estão marcados no A rtigo 49º Parte 1º do Lei ida Reformm Judiciari 
de Q9-de Novembro del 836: — Para ser Jurado nas Causas por abuso de Liberdnda 
de Imprensa, a nova Lei exige, além daqueilas condiçõesy os requisitos compirehenk 
“didos no Artigo J1.º & do gorro! | ) ; 
8510 processosperao recenseamento . para o npiramento, e pora a formação 
“das:Pasitas , está consignado nos: A riigos-50,º a-ô9 da Parte * da citada Leiye é 
o que neste-caso tem de seguir-se, salvas as modificações resultantes dos Artigos 13.º, 
14º, estô;º da Lei novistima. E 5 & ; 

9.º 10Bm vista desta Legislação eumpre-que-os Administradores Geraes enviem 
ús Camaros Municipaes «dos seus respectivos Districtos as convenirates. ordens para 
quê, sem perda de tempos procedam ao recenseamento dos Jurados, de que tracta o 
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Artigo 12º, e nos mais termos deste processo, até serem remettidas as Pautas, de 
que tracta o Artigo 13.º, ás Authoridades Judiciarias designadas no Artigo 22.º 

10.º Os Administradores Geraes enviartão com estas ordens, instrucções claras 
e precisas, que facilitem & sua execução em todos os Concelhos de seus respectivos 
Districtos. 

Sua Magestade Desejando fazer gosar quanto antes os Seus Subditos do benefi- 
cio da presente Lei, Espera encontrar da parte dos Administradores Gerses uma co- 
operação efficaz, para que estes trabalhos preliminares se concluam em muito breve 
tempo. O que de Ordem da Mesma Augusta Senhora se communica ao sobredito 
Administrador Geral, para sua inteligencia e prompta execução. 

Palacio das Necessidades, em 23 de Outubro de 1840. = Rodrigo da Fonseca 
Mugalháes. 

Na mesma data e conformidade se expediram Portarias aos demais Adiministra- 
dores Geraes dos Districtos do Continente do Reino, e Ilhas Adjacentes. 
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